
7128 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 95 — 17 de Maio de 2006

Nos termos do n.o 1 do artigo 39.o, os candidatos dispõem de 10
dias úteis a contar da publicação do presente aviso para recorrerem
da sua classificação em requerimento dirigido ao Ministro da Saúde
e a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde.

2 de Maio de 2006. — A Presidente do Júri do Concurso, Maria
Manuela Sérgio Resende Melo.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho n.o 10 924/2006 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Janeiro de 2006, constante do aviso n.o 2211/2006 (2.a série),
de 20 de Fevereiro, fez-se pública a abertura de um procedimento
concursal para provimento de uma vaga para chefe de divisão de
cooperação internacional do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Saúde.

Contudo e no domínio da reorganização estrutural da Adminis-
tração, o Governo, através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 39/2006, de 30 de Março, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 21 de Abril de 2006, regulamentou o Programa de
Reestruturação da Administração Central do Estado, designado por
Programa ou PRACE.

Em execução da referida resolução do Conselho de Ministros, foi
determinada, no âmbito das orientações gerais relativas à reorgani-
zação dos serviços centrais de todos os ministérios, a criação de um
serviço de planeamento, estratégia, avaliação e relações internacionais,
com a missão de garantir o apoio técnico à formulação de políticas,
ao planeamento estratégico e operacional e às relações internacionais.

Sendo que, conforme aí determinado, as atribuições relativas a rela-
ções internacionais justificam, em determinadas circunstâncias, a con-
sagração de adequada solução orgânica, quanto a nível e designação,
que salvaguarde a importância da função na actividade do Ministério.

Pelo que, no âmbito do Ministério da Saúde, será criado o Gabinete
de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, que,
de entre outras atribuições, determinará a transferências das atri-
buições até agora prosseguidas pela Direcção de Serviços dos Assuntos
Europeus e Cooperação Internacional desta Direcção-Geral.

Assim:
Considerando a reestruturação em curso e a sua consequência rela-

tivamente ao provimento resultante do concurso supra-identificado,
de harmonia com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 51/2005, de 20 de Agosto;

Considerando que a reestruturação em causa determina alteração
dos pressupostos subjacentes à decisão de abertura do procedimento
concursal em causa;

Considerando, por outro lado, não ter sido ainda praticado qualquer
acto preparatório determinante na aferição das circunstâncias ine-
rentes à anulabilidade do concurso por entidade ad quem, de harmonia
com os mais elementares princípios procedimentais constantes do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro:

Decido revogar o meu despacho de 26 de Janeiro de 2006, constante
do aviso supra-referido, anulando o respectivo procedimento con-
cursal.

4 de Maio de 2006. — O Director-Geral, Francisco George.

Despacho n.o 10 925/2006 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Janeiro de 2006, constante do aviso n.o 2038/2006, de 16 de
Fevereiro, fez-se pública a abertura de um procedimento concursal
para provimento de uma vaga para chefe de divisão dos Assuntos
Europeus da Direcção-Geral da Saúde.

Contudo e no domínio da reorganização estrutural da Adminis-
tração, o Governo, através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 39/2006, de 30 de Março, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 21 de Abril de 2006, regulamentou o Programa de
Reestruturação da Administração Central do Estado, designado por
Programa ou PRACE.

Em execução da referida resolução do Conselho de Ministros, foi
determinada, no âmbito das orientações gerais relativas à reorgani-
zação dos serviços centrais de todos os ministérios, a criação de um
serviço de planeamento, estratégia, avaliação e relações internacionais,
com a missão de garantir o apoio técnico à formulação de políticas,
ao planeamento estratégico e operacional e às relações internacionais.

Sendo que, conforme aí determinado, as atribuições relativas a rela-
ções internacionais justificam, em determinadas circunstâncias, a con-
sagração de adequada solução orgânica, quanto a nível e designação,
que salvaguarde a importância da função na actividade do Ministério.

Pelo que, no âmbito do Ministério da Saúde será criado o Gabinete
de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, que,
de entre outras atribuições, determinará a transferências das atri-

buições até agora prosseguidas pela Direcção de Serviços dos Assuntos
Europeus e Cooperação Internacional desta Direcção-Geral.

Assim:
Considerando a reestruturação em curso, a sua consequência rela-

tivamente ao provimento resultante do concurso supra-identificado,
de harmonia com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 51/2005, de 20 de Agosto;

Considerando que a reestruturação em causa determina alteração
dos pressupostos subjacentes à decisão de abertura do procedimento
concursal em causa;

Considerando, por outro lado, não ter sido ainda praticado qualquer
acto preparatório determinante na aferição das circunstâncias ine-
rentes à anulabilidade do concurso por entidade ad quem, de harmonia
com os mais elementares princípios procedimentais constantes do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro:

Decido revogar o meu despacho de 26 de Janeiro de 2006, constante
do aviso supra-referido, anulando o respectivo procedimento con-
cursal.

4 de Maio de 2006. — O Director-Geral, Francisco George.

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 5903/2006 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde materna e obstétrica. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 15 de Março de 2006 e no uso da competência
conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a partir da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de quatro vagas
na categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
materna e obstétrica do quadro de pessoal das unidades hospitalares
da Póvoa de Varzim e Vila do Conde, aprovados respectivamente,
pelas Portarias n.os 924/95, de 21 de Julho, 509/97, de 22 de Julho,
749/87, de 1 de Setembro, 218/93, de 23 de Fevereiro, 1186/97, de
21 de Novembro, e 1374/2002, de 22 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
para a categoria de enfermeiro especialista, e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral, sendo o local de trabalho no Centro Hospitalar da Póvoa de
Varzim/Vila Conde.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

5.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91 de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular, sendo utilizada uma classificação de
0 a 20 valores, nos termos do n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula
e critérios de ponderação:

AC=(3×AGC)+(1×NCE)+(1×EP)+(3×FP)+(2×TR)+(10×OECR)
20

em que:

AC = avaliação curricular (« 20);
6.1 — AGC = Apresentação geral do currículo (« 20): selecção,

ordenação, sistematização da descrição das experiências profissionais
em enfermagem e integração de conhecimentos expressa na elabo-
ração do currículo com interesse para a caracterização dos candidatos
face às exigências das funções e competências próprias da categoria
de enfermeiro especialista, descritas no n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98:

a) Apresentação do currículo (de acordo com a norma portu-
guesa de apresentação de trabalhos escritos) — de 0 a
2 pontos:

b) Selecção e ordenação dos conteúdos — de 0 a 4 pontos;
c) Sistematização da descrição dos conteúdos e rigor científico

da linguagem utilizada — de 0 a 4 pontos;
d) Projecto profissional no âmbito da especialidade, com objec-

tivos precisos, descrição das actividades para os atingir e hori-
zonte temporal — de 0 a 10 pontos;
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6.2 — NCE = nota do curso de especialização em Enfermagem
de Saúde Materna e Obstetrícia (« 20);

6.3 — EP = experiência profissional (« 20):

a) Pelos primeiros três anos de experiência profissional —
5 pontos;

b) Após os três anos, por cada ano de experiência em serviços
de obstetrícia — 2 pontos;

c) Após os três anos, por cada ano de experiência em bloco
de partos — 3 pontos:

d) Após os três anos, por cada ano de experiência noutros ser-
viços — 1 ponto;

6.4 — FP = formação profissional (« 20) — aos candidatos será
pontuada a formação realizada desde o dia 1 de Janeiro de 2000:

a) Por cada acção de formação em enfermagem do âmbito geral,
como formando, estruturada com duração por dias ou
» 6 horas/dia. Cada dia 0,3 pontos — até 3 pontos:

b) Por cada acção de formação como formando na área da saúde
materna, estruturada com duração por dias ou » 6 horas/dia.
Cada dia 0,5 pontos — até 6 pontos;

c) Por cada acção de formação no Departamento Formação Per-
manente (DFP), como formando 0,5 pontos — até 4 pontos:

d) Por cada hora de prelecção/comunicação efectuada na área
da especialidade em encontros, jornadas, simpósios e escolas,
0,5 pontos — até 4 pontos;

e) Por cada poster apresentado como autor ou co-autor, ou mode-
ração de temas ou palestras em eventos científicos na área
da especialidade, 0,5 pontos — até 3 pontos;

6.5 — TR = trabalhos realizados (« 20) — serão pontuados os tra-
balhos realizados no âmbito da enfermagem geral e da saúde materna:

a) Por cada trabalho/projecto elaborado, no âmbito da enfer-
magem geral, 1 ponto — até 3 pontos;

b) Por cada trabalho/projecto elaborado, no âmbito da saúde
materna, 2 pontos — até 6 pontos;

c) Por cada trabalho/projecto elaborado e publicado em revistas
ou na lnternet, 3 pontos — até 12 pontos;

6.6 — OECR = outros elementos considerados de relevo (que
digam respeito a experiências profissionais com interesse para o desen-
volvimento das competências próprias da categoria de enfermeiro
especialista (« 20).

6.7 — Desempenho de funções e cargos relevantes:

a) Funções de enfermeiro especialista sem deter a categoria.
Por mês, 0,5 pontos — até 3 pontos;

b) Formação em CIPE, por cada hora — 0,025 pontos;
c) Formação em CIPE, na área da saúde materna, por cada

hora — 0,050 pontos;
d) Experiência na utilização efectiva do aplicativo SAPE no inter-

namento de obstetrícia/ginecologia e bloco de partos, por cada
mês 0,5 pontos — até 8 pontos;

e) Prelecção de sessões de educação para a saúde dirigida à
grávida e família, tendo em vista a maternidade. Por cada
sessão 0,5 pontos — até 6 pontos;

f) Pela organização ou pertença a comissões organizadoras e
ou científicas de encontros, simpósios. jornadas, etc., desde
que realizadas sob interesse de instituições do Serviço Nacio-
nal de Saúde. Por cada — 1 ponto;

As situações de empate que se verifiquem, depois de arredondadas
as classificações até às milésimas, por excesso ou por defeito, serão
resolvidas de acordo com o disposto nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o
do regulamento, pela aplicação sucessiva dos seguintes factores de
preferência:

1.o Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista;
2.o Prestar serviço neste Centro Hospitalar há mais tempo;
3.o Ser detentor de maior antiguidade na carreira de enfermagem;
4.o Ter mais idade;

O júri não pontuará qualquer actividade realizada e incluída no
âmbito dos cursos académicos realizados nos últimos cinco anos.

7 — Apresentação da candidatura:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila Conde e entregue no Serviço
de Recursos Humanos — Unidade de Vila do Conde, durante as horas
de expediente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, e
expedido dentro do referido prazo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência e
número e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo
que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;
d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

7.2 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Comprovativo do curso de Enfermagem Geral ou equivalência
legal:

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Cédula profissional actualizada pela Ordem dos Enfermeiros
que habilita para a prestação de cuidados na área da espe-
cialização a concurso;

e) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
conste de forma clara e inequívoca a existência do vínculo
à função pública, bem como a natureza e antiguidade na cate-
goria, na carreira de enfermagem e na função pública, em
anos, meses e dias, bem como a avaliação de desempenho
referente ao último triénio;

f) Três exemplares do curriculum vitae, o qual deve conter, para
além da descrição da actividade profissional que tem desen-
volvido, uma análise crítica dessa actividade, das experiências
que a mesma lhe tem proporcionado e as perspectivas de
futuro consubstanciadas num projecto profissional.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Irene da Conceição Silva Cerejeira Azevedo, enfer-
meira- chefe, detentora do curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Materna e Obstétrica, pertencente ao quadro
do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Vogais efectivos:

Manuel Gomes Sá Moreira, enfermeiro-chefe, detentor do
curso de especialização em Enfermagem de Saúde
Materna e Obstétrica, pertencente ao quadro do Centro
Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Maria Bernardina da Costa Silva Campos Almeida, enfer-
meira especialista em enfermagem de saúde materna e
obstétrica, pertencente ao quadro do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

Vogais suplentes:

Margarida Maria Nunes Soares da Costa, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica,
pertencente ao quadro do Centro Hospitalar da Póvoa
de Varzim/Vila do Conde.

Maria Manuela Cunha Carvalho Santos, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica,
pertencente ao quadro do Centro Hospitalar da Póvoa
de Varzim/Vila do Conde.

O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

11 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
de classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Serviço de Recursos Humanos da Unidade da Póvoa de
Varzim e da Unidade de Vila do Conde, após a competente publicação
no Diário da República, de acordo com os artigos 33.o e 38.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Abril de 2006. — O Presidente do Conselho de Administração,
Torcato José Soares Santos.

Hospitais Civis de Lisboa

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Listagem n.o 134/2006. — Dando cumprimento ao disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público
que a Maternidade do Dr. Alfredo da Costa (MAC), com sede na




